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UNIVERSIDADES E INSTITUTOS POLITÉCNICOS
A ÓPTICA DO HISTORIADOR



1. Li no Público o interessante e interrogativo artigo, de sentido jurídico e constitucional, do Professor Jorge Miranda, sobre este tema e considerei que devia escrever um texto com um título idêntico, mas mais sob a óptica do historiador. Recordo sempre a famosa afirmação, inspirada em Michelet, de Marc Bloch (agora no Panthéon), vítima do "presente nazi" do regime de Vichy: «Aquele que queira ater-se ao presente, ao actual, não compreenderá o actual». Como historiador das Universidades, que fui e ainda vou sendo, além de ter pertencido, por muitos anos, ao Conselho Científico da minha Universidade e de um Instituto Politécnico, onde então se discutiam os valores do Ensino Superior, considerei que poderia ter alguma importância a minha reflexão.
2. Em Portugal existe um ensino superior essencialmente binário que, se tem algum defeito, é o facto de nunca se ter bem definido a distinção entre um e outro. Mas será necessário? E o conceito de "Instituto Politécnico" deve ser considerado menor do que o de "Universidade"? Reparo que uma das pretensões dos Institutos Politécnicos é apelidarem-se de "Universidades" ou, ao menos, de "Universidades Politécnicas". Mas será que essa vontade, tão claramente expressa, deveria existir? E o que dizer da pretensão ou decisão de o Governo criar duas "Universidades", uma no Porto e outra em Leiria, com base nos Institutos existentes?
3. Importa primeiro conhecer como se iniciaram modernamente, depois do 25 de Abril, os Institutos Politécnicos. Na verdade, pode dizer-se que a razão básica da sua formação (pelo menos no interior do país) está, sobretudo, nas Escolas do Magistério Primário, que havia nas sedes de distrito, transformadas hoje, com outras valências, em Escolas Superiores de Educação, fazendo parte dos Institutos Politécnicos. De resto, os Institutos Industriais e Comerciais só existiam nas cidades mais importantes e as Escolas Agrícolas em Coimbra, Santarém e Évora. Eram aqueles Institutos a sequência, ao nível do ensino médio/superior, das Escolas Comerciais e Industriais, que, na verdade, poderiam indiciar uma divisão de classes (mesmo que se diga que algumas escolas eram excelentes formadoras de técnicos), dado que os Liceus é que poderiam conduzir directamente às Universidades (quatro apenas, até 1973, não contando com as de Angola e de Lourenço Marques, fundadas nos anos 60), ao passo que, para passar do ensino técnico para o ensino universitário, era necessário fazer mais algumas cadeiras e provas específicas de aptidão. Até os professores das escolas industriais e comerciais ganhavam menos do que os professores dos liceus…
Esta é a razão por que os Institutos Politécnicos acabaram por ter, inicialmente, uma menor importância no contexto do ensino superior. Ou, explicando melhor, tinham também porque os seus professores eram menos habilitados e só lentamente foram tendo graduações superiores à simples licenciatura, isto é, o mestrado e o doutoramento (se é que em muitos casos a graduação tem necessariamente de ser considerada). Além disso, só a pouco e pouco se foram compondo com novos cursos e hoje muitos deles têm o mesmo prestígio que as Universidades. No entanto, normalmente continuam a não se orgulhar de serem chamados "Institutos Politécnicos", o que se compreende apenas porque só agora começam a integrar no seu currículo o doutoramento. 
4. Mas deveríamos recordar um pouco mais da história das escolas que não se intitularam "Universidades". O certo é que este termo passou a ter com o Iluminismo-Liberalismo um sentido pouco prestigioso. As "Universidades", que afinal têm o significado de "corporações", de mestres e alunos ou de outros profissionais (daí que na Itália ainda seja comum o conceito de "Università degli Studi"), passaram a ter o sentido pejorativo de instituições de "Antigo Regime". Se em França — a pátria da Revolução — elas foram extintas pelo radicalismo da fase republicana da Convenção, só ressuscitando com Louis Liard no final do século XIX, isso não significa que não se tivessem criado novas e modernas instituições de ensino superior e de investigação, as "grandes écoles", que ainda hoje existem fora do contexto das Universidades (como entre nós é, por exemplo, o ISCTE). Em Portugal se o Pombalismo e o Liberalismo não criaram outras universidades (a Universidade de Coimbra sofreu a grande reforma de 1772, agregando as faculdades de Filosofia — Filosofia Natural — e de Matemática), foram também criadas outras escolas de prestígio. Só para citar alguns casos, recorde-se a fundação, em 1836-1837, no governo setembrista de Passos Manuel, das Escolas Médico-Cirúrgicas de Lisboa e do Porto, da Academia Politécnica do Porto e da Escola Politécnica de Lisboa. E ainda a criação do Curso Superior de Letras, em 1859, em Lisboa. Só com o ressurgir do termo "Universidade" como conceito de prestígio, surgiram novas Universidades, ou seja, as Universidades de Lisboa e do Porto, em 1911, no início da I República, a que se veio a juntar em 1930, durante a Ditadura Militar, a Universidade Técnica de Lisboa. Por isso também o Brasil, independente desde 1822, apesar de ali existirem várias escolas de ensino superior, com especialidades diversas, só veio a ter a primeira "Universidade", a chamada Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro, em 1920.
Ou seja, o conceito de "Escola", "Instituto", "Academia", "Curso"… inseria-se numa lógica renovadora que, inicialmente, ultrapassava o próprio conceito de "Universidade". Apenas uma afirmação produzida por um bacharel médico, José Pinto Rebelo de Carvalho, em 1823, no jornal O Censor Provinciano, com o seu radicalismo liberal: "A Universidade não deve ser reformada; precisa de ser abolida e tratar-se quanto antes da organização de Escolas Centrais…".
5. Como se vê, os conceitos mudam de significado e de valoração e, por isso, o conceito de "Instituto Politécnico" não pode ser desconsiderado, mas a pouco e pouco deve ser concedido aos Institutos, mesmo que não mudem de nome, o valor a que têm direito no âmbito do ensino superior. Com esta afirmação, quero dizer que sou contra a passagem à designação, em alguns casos, dos Institutos Politécnicos a "Universidades" ou "Universidades Técnicas", tal como sucede em Espanha? Não direi tanto, embora me pergunte: porquê no Porto e em Leira e não em Coimbra ou em Castelo Branco? O que digo sim é que o conceito de "Instituto Politécnico" deve ser valorizado e autovalorizado e não se entender que se trata de um conceito que dá um menor valor a uma instituição. Também a Universidade por si só não tem de ser particularmente considerada e na organização de muitos cursos falta-lhe o sentido crítico, que é fundamental existir em instituições de ensino superior que elegem a investigação como uma das suas prioridades. E o certo é que não há investigação nem ensino superior que não releve a interrogação constante, mesmo quando se descobrem "novas realidades", que podem não ser assim tão novas no contexto social e cultural. Basta este mundo economicista, regido pela estratégia do "Progresso", para nos colocar num tempo de insensibilidade. As Universidades e os Institutos Politécnicos têm sempre de ser uma reserva de reflexão crítica, na procura de caminhos para a Vida. 
Esta já não é só a óptica do historiador, mas também a do cidadão.
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